
A paralisação, no Congres-
so Nacional, dos projetos de mo-
dernização da economia, enca-
minhados pelo governo, cria di-
ficuldades adicionais para 
equipe econômica. A proposta 
de modernização dos portos, por 
exemplo, enviada no início do 
ano passado e ainda não aprova 
da, promoveria uma economia 
ao País avaliada em cerca de 
US$. 5 bilhões. As chances de 
vê-la aprovada ainda em 1992 
são remotas, segundo admitem 
os técnicos que acompanham sua 
tramitaçã 

A Reforma Fiscal, que 
bém está parada na Câmara, via- 
bilizaria uma arrecadação adi- 
cional, no próximo ano, estima- 
da em US$ 20 bilhões. Mas para 
que isso ocorra ela teria que ser 
aprovada, no máximo, até de- 
zembro — o que o próprio go- 
verno considera pouco provável 
nestas alturas. O fim da estabili- 
dade do funcionário público e o 
fim da aposentadoria por tempo 
de serviço são duas outras medi- 
das consideradas fundamentais 

pela equipe econômica para via-
bilizar as contas do País. 

Ambas, entretanto, dificil-
mente contarão com a aprovação 
do Congresso e já estão sendo 
descartadas pela equipe como 
possíveis de ser referendadas pe-
los parlamentares. Também e 
projeto de lei que permite a con-
cessão de serviços públicos à ini-
ciativa privada não conta com a 
simpatia dos partidos de 
oposição. 

Com todas as suas propostas 
barradas pelo Congresso, a equi-
pe econômica não tem como sair 
do imobilismo. Assessores do 
ministro Marcílio Marques Mo-
reira admitem que "pouco há a 
se fazer– . Especialmente porque 
ao veto de seus projetos, que 
continuarão na "geladeira" até 
que seja votado o impeach-
rnent, espalha-se o desânimo en-
tre a equipe econômica --- 
maioria dela suportando este pe-
ríodo de indefinição por solida-
riedade ao ministro Marcílio, 
que se comprometeu a ficar no 
cargo até a definição do quadro 
político. (M.M.) 


